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    PREFÁCIO




    Sugerimos que, com inspiração em Deleuze e Guattari em Mil platôs, este livro tenha sua leitura iniciada por qualquer uma das diferentes combinações de Escala e Plataforma, que se podem ler de maneira independente. Isso porque o livro não tem capítulos, uma vez que capítulos enviam, também, à “capital”, aquilo que vem primeiro, aquilo que hierarquiza, subordina. O livro não se baseia na dialética, na ideia de transcendência, de unidade superior, de evolução hierárquica do pensamento que se iniciaria por uma estrutura bem delineada e que passando por capítulos acabaria na conclusão em apoteose; antes, é um trabalho de artesão, que deixa pelo caminho os andaimes de suas construções, algumas aporias, as marcas da elaboração da escrita, os indecidíveis, pois o propósito não é o de produzir Uma Tese, mas múltiplas teses e múltiplos mundos conceituais, múltiplas entradas, com fulgurações e iluminações repentinas que nos aproximam dos aforismos, das genealogias ou geologias da moral e dos mundos e da T[t]erra.




    No entanto, de início, recomendo que se leia primeiramente o Ambulo da tese, onde há, como escreve o autor, “[...] uma perambulação com algum roteiro, escrita nos estertores da tese, e por isso que se suprime o ‘pre’. Voa por temas, conceitos, (des)encontros que ou voltam no embalar da tese ou delineiam contornos para apreciações subsequentes a este ambulo”.




    Os leitores terão compreendido que estamos diante de uma nova forma de livro, que busca, de maneira imanente, colar seu conteúdo com sua forma, ou seja, de chofre estamos diante de um pensamento que rompe com a hierarquia e com a representação, bem como lima a oposição de ideias profundas em relação a ideias superficiais. Que busca, ademais, ultrapassar a divisão, factícia, entre marco teórico, de um lado, e estudo empírico, de outro. Que faz da escrita um acontecimento, uma criação. O ato de escrever-pensar-em-processo já é uma forma de problematizar o pensamento e a forma canônica de um livro – ou de uma tese. Portanto, uma obra excepcional pela sua forma de expressão e pelo seu conteúdo.




    Roberto Garcia Simões nos convida para uma viagem nas escalas e nas plataformas e suas múltiplas linhas e derivas pelos territórios, espaços e tempos. Mais precisamente, ele interroga, a partir da geoanálise de Gilles Deleuze e Félix Guattari, deglutida e transformada num exercício antropofágico, conceitos canônicos da Geografia.




    Entre outras temáticas, coloca em questão as hierarquias do e no pensamento, bem como as hierarquias sociais. Em relação às escalas, indica que o termo tem uma etimologia baseada na palavra “escada”, que envia à verticalidade, à hierarquia, e que, frequentemente, com a utilização das diversas formas de conceito de escala, mesmo as mais críticas, reitera-se um pensamento-Estado, um pensamento engendrado pela imagem do pensamento-Estado. Quando se acredita que com os “reescalonamentos”, com as “trans(inter)escalaridades” etc., estaria sendo produzido algo que tenta levar em conta a complexidade do mundo, muitas vezes estão sendo utilizadas as categorias do pensamento pensado pelo Estado, engendradoras de hierarquias, de transcendência.




    Mas “haveria então a necessidade do ‘sem escala’?”, se pergunta o autor. Ele dirá “não”; antes, pensar com “cem escalas” ou com mil plataformas e platôs, ou seja, com a multiplicidade de entradas escalares não hierárquicas, não se trata, em efeito, de reconstruir novas oposições, novas dualidades.




    O livro é uma contribuição, sui generis, para a crítica sistemática da pretensão dominante na ordem do pensamento da totalidade, daquela que antes de construir a própria problemática já elimina a possibilidade de pensar, que pré-estrutura a forma do universo e do mundo e que constrói círculos, escadas, réguas e regras, aprisionando o pensamento.




    A obra procura, antes – a exemplo de Deleuze e Guattari, filósofos sobre os quais, entre uma multidão murmurante de outros pensadores, Roberto Garcia Simões se apoia em sua aventura de navegação por mares calmos e revoltosos –, pensar nos estratos e nos agenciamentos como “complexos de linhas” em rizoma que traçam um plano que não tem mais dimensões que aquelas que o percorrem, rostos desenhados sobre a areia da praia que se apagam com os movimentos das marés. Assim, a multiplicidade que estas linhas percorrem não é mais subordinada ao Um, constituindo multiplicidades de massas e não mais de classes, nômadas e não normais, multiplicidades de devenir e não mais relações ordenadas.




    Mas não há nesse processus uma oposição de árvore, arborescência hierárquica, da escala, por exemplo, necessariamente com o radicular, com o rizoma, com o sem escala do caos, pois das árvores saem inúmeros conectores, filamentos subterrâneos ou aéreos que as conectam constituindo uma trama variável e múltipla.




    Portanto, trata-se neste livro de traçar um plano de consistência ou de composição entre elementos intensivos de afetos, perceptos e conceitos antes que um plano de organização e de desenvolvimento (forma e substância).




    O livro e a tese do qual ele é oriundo são uma máquina de guerra abstrato-concreta composta de matérias não formadas e de funções não formais que determinam singularidades, que são os aspectos diversos dos platôs/plataformas que designam determinado estado da reflexão. Essa máquina de guerra conceitual busca, pelos fluxos que escorrem pela superfície dos platôs e plataformas em intensidades variáveis, construir uma geografia do pensamento e uma lógica do pensamento que do sem-fundo do pensamento interroga a organização do universal, do Um, do global, da dualidade, da transcendência dos conceitos como escala, espaço e território em extensão.




    Chegando, provisoriamente, a um porto em mar aberto, nessa viagem em que conceitos são personagens ao lado do que se designa como real, Roberto Simões se interroga justamente sobre a T(t)erra e seus espaços e territórios, sugerindo um período que ele designa de “terraceno”, em que “assombra a conjugação de ‘Uma máquina de guerra que não tinha mais objeto a não ser a guerra’ a outra malha destrutiva – uma espécie de ‘máquina destrutiva’ da Terra – engendradoras do Terraceno”. Pergunta: o que fazer? Como fazer? Acreditar num outro mundo? Como fazer para clamar por uma “nova terra” que seja outra que o terraceno ou o capitaloceno ou o antropoceno em que nos encontramos? Quais geoações?




    O autor responde, por meio da “produção desejante”, e, citando Deleuze e Guattari de Mil platôs, escreve: [...] “a pior máquina de guerra mundial reconstitui um espaço liso, para cercar e clausurar a terra. Mas a terra faz valer seus próprios poderes de desterritorialização, suas linhas de fuga, seus espaços lisos que vivem e que cavam seu caminho para uma nova terra”. Ou, ainda, cita Simões a dupla de pensadores em O que é filosofia?: “‘O devir é sempre duplo, e é este duplo devir que constitui o povo por vir e a nova terra’, sendo que ‘a desterritorialização e a reterritorialização se cruzam no duplo devir’”.




    E na continuidade, em relação aos “fins” do planeta Terra que se anunciam, com as mudanças climáticas, a poluição generalizada, a sexta grande extinção das espécies, em meio aos discursos dominantes apocalípticos que, paradoxalmente, estimulam uma espécie de desejo de destruição e de morte – o que, diga-se de passagem, explicaria a “cegueira coletiva” ante a desinibição diante das destruições a que se assiste –, Roberto escreve: “Escanteando as linhas de fuga destruidoras e mortais, as linhas ou malhas de fuga criadoras precisam ser lançadas por meio da geração de espaços e tempos lisos, de resgaste e recuperação daqueles espaços destruídos, da defesa de povos que possam ser aliados na nova terra e de novos povos por virem – e, resgatando um slogan de Deleuze e Guattari (2011a, p. 48): ‘Seja rápido, mesmo parado!’.




    Este livro é uma aventura revigorante. Em tempos tão sem esperança, ele abre frestas, fissuras nos consensos e é a revelação de um pensamento em ato e uma ímpar contribuição a se pensar e agir para muito além do bem e do mal. É, subsidiariamente, um pensamento antifascista e antiautoritário, uma lufada de vento fresco!




    Cláudio Zanotelli


  




  

    AMBULO DA TESE




    Como designar estas primeiras linhas, esta abertura da tese? Descartada “Introdução”, pois elas vão além, afloraram “prólogo”, “introito”, “à guisa de…”. “Preâmbulo”, por curiosidade, nos levou a ambulo, do verbo ambular – que se encontra, inclusive, no dicionário Houaiss. E qual não foi a nossa surpresa agradável? Encontramos nele como chamar esta abertura: “andar à volta, passear; deambular, perambular”.




    É uma perambulação com algum roteiro, escrita nos estertores da tese, e por isso que se suprime o “pre”. Voa por temas, conceitos, (des)encontros que ou voltam no embalar da tese ou delineiam contornos para apreciações subsequentes a este ambulo. Esse passeio suscita interrogações, apreensões, inquietações. Torce-se para que algum stress fique, em um estágio que estimule uma melhor leitura ou folheada da tese. Dissabores variados podem servir como um cardápio para aprender ou apreender – e não faltam coisas em suspensão ou sequer abertas nela. Tomara que ela ganhe o sabor das críticas e dos debates que provocar ou suscitar, mais polidamente.




    Esta tese foi se des(enrolando) ao longo de uma travessia de (des)enlaces “teóricos”, renitentes em sua trajetória. Esses desenlaces foram, inicialmente, desencadeados pelas tentativas preliminares de relacionar escala geográfica com a filosofia de Gilles Deleuze e a de Félix Guattari e a conjunta de Deleuze e Guattari.




    Porém, inesperadamente, diante das tensões verificadas naquela relação pretendida, advinda de inúmeros (des)encontros conceituais, descamba-se em uma geoanálise, imprevista nos projetos de tese.




    Nos entre-tantos dessa sinuosa travessia, passa-se por rotas (im)prováveis, (in)seguras, (des)necessárias, (des)concertantes, (des)estimulantes, não faltando (im)procedências. Apesar disso, não se apaga agora o que pode não parecer significativo, mas que, em outro momento, foi relevante para sair ou para entrar em encruzilhadas fertilizadoras.




    Nos caminhos (im)precisos do trabalho para se elaborar uma tese, não faltam desvios, atalhos, pedras, retas e curvas, freadas, buracos… trombadas leves, enfim, (im)purezas e (im)previstos. Contudo isso não nos exime de procurar e de testar ferramentas que nos possibilitem driblar ou até saltar alguns deles, ainda que muitos outros permaneçam sem (re)solução – e motivem (des)continuidades pós-tese. Ou seja, foram incontáveis os ambulos.




    Apesar de tudo, o que marca esta tese é a apropriação da geoanálise em Deleuze, apenas mencionada em Diálogos, seguida de uma tentativa de começar a abri-la para contemplar três componentes: Terra, Espaços (-, e) Tempos e Linhas. Especificamente, ensaiam-se enlaces entre escalas geográficas, platôs e plataformas, inserindo-os na extensão e na intensão. Reduzi-los apenas à extensão é próprio da filosofia cartesiana: “Assim, a extensão em comprimento, largura e altura constitui a natureza da substância corporal, e o pensamento constitui a natureza da substância que pensa” (DESCARTES, 1997, p. 46).




    Num tempo de desafios inauditos, essa geoanálise transborda para a “análise” na política em espaços e tempos chamuscados por “fins” e extinções, sem fins. Impõe-se uma geoanálise associada a geoações transformadoras na e da Terra – abrangendo modos de vida de povos e mundos por virem ou em resistência criadora.




    Assim, para buscarmos o que poderia indicar traços de uma geoanálise, posteriormente, tenta-se uma possível interação com a esquizoanálise. Nesse processo, e com as necessárias readequações, foi sendo tecida uma geoanálise naquelas três ramificações, sem perder de vista a conjunção conceitual de escalas com conceitos de Deleuze e Guattari, notadamente platôs e plataformas.




    Na primeira ramificação, inicia-se uma atualização da Terra para Terraceno. O que se intenta é impulsionar uma visão da Terra destruída, de uma Terra nova, não confundível com uma nova Terra, especialmente quando se notifica uma “sexta extinção em massa”. Em nada essa posição de uma Terra nova nega a relevância da marcação de um novo tempo geológico. Diferentemente, o que se sugere é a inclusão dele como concorrente para a constituição do Terraceno e suas incertezas.




    No Terraceno, ostensivamente discrepante de uma nova Terra por vir, há que se (re)pensar, agir e transformar espaços (-, e) tempos. Nessa segunda ramificação, incluem-se mudanças neles geradas pela destruição ambiental, em meio a informação e comunicação digitais, materializando-as.




    Configurando o tripé da geoanálise, despontam as “linhas” movimentadas por Deleuze e Guattari. Elas também são acionadas para assinalar os equívocos na negação da escala – como o “sem escala” – bem como as tentativas conceituais de se gerar um espaço intermediário, que incorpore atributos de escalas e de platôs e plataformas.




    Não só nessas ramificações, mas no percurso da tese, há uma dedicação para se escapar da busca de essência, de exclusivismos ou de dominâncias desse ou daquele conceito geográfico, seja a escala ou não, mediante agenciamentos deles e entre eles. Uma geoanálise e essas três ramificações anunciadas, assim como a inserção destas nos atuais espaço e tempo políticos, apesar de estarem nas “partes” avançadas da tese, influenciaram toda uma revisitação de sua trajetória, prosseguindo ainda latente.




    Mas se uma geoanálise e as geoações clamadas pelas vidas se insinuam como um selo para esta tese, pelo menos dois outros ensaios não só dialogam com ela, como podem ajudar a robustecê-la. Um deles advém de cruzamentos de espaços (-, e) tempos às geografias e histórias, desenhando tramas envolventes entre quatro “Gs”: “geo-história” e “geologia” e “genealogia” – o que nos leva a passar de relance pelo filósofo Michel Foucault – e “geontologia”.




    No outro ensaio, começa-se a alinhavar atualizações de conceitos de Deleuze e Guattari, como o que indica a transição de platô para plataforma, além da inclusão de outros espaços na extensão e na intensão, como os decorrentes do Terraceno e suas mutilações. Além disso, expandem-se, alongam-se, distorcem-se conceitos por eles criados em diálogo com ambições de nossa tese.




    Assim, o movimento de desreterritorialização em Deleuze e Guattari é deslocado para também contemplar o desreescalonamento. A intenção é evidenciar que o escalonamento e o reescalonamento, tomados isoladamente, omitem relevantes processos de desescalonamento – de linhas de fuga, por assim dizer –, que atravessam, cortam e até derrubam escalas.




    Repisa-se que, mesmo com alguma (des)ordem, a geoanálise, as geoações políticas e esses dois ensaios anteriores permeiam a tese até o final sem fim, sem um ponto final conclusivo, enfim.




    A seguir, procura-se mostrar um ensaio de como o platô que abre Mil platôs possibilita, ao mesmo tempo, tanto uma desreorganização da tese, exposta no tópico a seguir, quanto uma combinação, no tópico seguinte, entre escala e platô, atualizado à frente para plataforma. Aproveita-se, também, para nos posicionarmos se as duplas conceituais atravessadoras na e da filosofia de Deleuze e Guattari (e esta tese) configuram ou não um dualismo, assim como se situa a escala geográfica em si na filosofia de Descartes.




    Desreorganização da tese: procurando como embalá-la




    À semelhança do movimento de desreterritorialização em Deleuze e Guattari, tenta-se arranjar um movimento de desreorganização desta tese, colocando, ao menos, em debate a organização consagrada. Em sua travessia, agora parcialmente finalizada, mas ainda em processo, foram sendo gerados, desorganizadamente, anotações, textos, descortinos, tramas, mas que precisavam de alguma organização; todos os “rascunhos”, “riscos” estão contidos em quatro cadernos, incluindo outras versões e possíveis rumos para o presente trabalho.




    Tratava-se, então, diante dessa teia, de encontrar um “corte” organizativo em meio ao “caos” desorganizado dos referidos cadernos, de se ter alguma estabilidade, ainda que sempre instável. Tentava-se experimentar um dos significados do embalar, mas com desembalar, e reembalar quando necessário.




    Uma opção de embalagem seria reproduzir a organização estabelecida e normatizada, tida como normal para a tese. Porém essa reprodução usual não nos atendia, até porque foi ficando cada vez mais evidente essa organização conflitante com a filosofia selecionada e assumida. Não é difícil se enredar em uma normalização esterilizante, assim resumida em El poder: curso sobre Foucault: “Normalizar es la relación de fuerzas por excelencia. A saber, es repartir en el espacio, ordenar en el tiempo, componer en el espacio-tiempo” (DELEUZE, 2014, p. 51). Uma organização no “papel”, abrangendo espaço e tempo, sem dar vazão a inquietações, dúvidas, paralisias, interrupções de pensamentos, abortaria o que brota no momento e pode prosperar em outro, até mesmo fora da tese.




    Então, impunha-se romper com a embalagem da organização da tese em uma “forma” única e dirigida, acondicionando “conteúdos” distintos em uma caixa pré-ditada. Ou seja, torna-se necessário estranhar uma única estabilização organizacional para todo e qualquer tipo de tese, seja a convencional, seja uma outra, contrária. Seria uma pretensão de universalizar a embalagem, descabida, invariável diante não só de desafios, problemas, temáticas plurais, mas também de concepções teóricas distintas que estão acomodadas em um mesmo esqueleto, tornado, pela prática repetitiva, normal.




    Pode até ser que o dilema não seja apenas o de capitular em capítulos, mas, principalmente, o de perseguir a sequência linear “início – meio – fim”, na qual meio tem o sentido de metade.




    Aliás, essa sequência está muito bem sintonizada com a escala, com a etimologia dela, ligada à escada, em que degraus vão sendo vencidos até se atingir o clímax, o topo, um final, de acordo com os cânones convencionais. Literalmente, estamos pretendendo alcançar uma trajetória sem um começo e sem um final com ponto final conclusivo. Não se trata, portanto, de uma mera questão que poderia ser menosprezada como sendo outra formalidade.




    É provável, então, que tenhamos que encontrar (des)organizações próprias a cada trabalho. Uma das organizações estabilizadas entre início e fim é o corte entre marco teórico e estudo específico.




    No nosso caso, mantida essa visão ortodoxa, o marco teórico seria a filosofia da imanência, a ser exposta inicialmente. Só depois de muitas páginas, apareceria uma análise da escala geográfica. Com essa cisão, a tendência é amplificar uma dissociação entre as questões a serem consideradas em ambas, conjuntamente. E, também, não são incomuns impasses entre a teoria, escolhida primeiro, e o caso, investigado depois daquela escolha; muitas vezes, o caso requer outra(s) teoria(s).




    Usualmente, trabalhos escritos normalizados se orientam por essa organização repartida em um ordenamento sequencial e linear no espaço e no tempo. Recorde-se, aqui, de uma referência metodológica: fazer constar, no título de uma tese, o espaço e o período de tempo – ou seja, o espaço-tempo extensivo, exclusivamente, ditando o desenrolar do trabalho –, dificultando ou impossibilitando a consideração ou a apreensão de espaços e tempos intensivos.




    Bom, então, como tentar promover um outro itinerário, não linear, com alguma interlocução com a teoria, minimamente legível e inteligível, para cumprir os des(enlaces) pretendidos entre escala geográfica e a filosofia de Deleuze e Guattari?




    Se não é difícil defender a (des)formatação do arcabouço “único” para e da quase totalidade das teses, a “coisa” complica quando se tem que propor algo para substituir o que está consolidado.




    Um passo crucial foi aproximar esta (re)organização da tese da filosofia escolhida, sem dela discrepar, espera-se. Naquela travessia deste trabalho, resumida nas primeiras linhas, quando se elevavam ou se aceleravam a velocidade e a tensão da busca incessante e interminável de tramas conceituais, em um itinerário confuso, “caíam fichas”, gerando uma sensação extasiante. Uma delas, ocorrida em outro momento que não o da redação desta abertura, acabou sendo transferida para atender ao referido passo inicial.




    Nos importa expor uma das “fichas” que, apesar de ter caído fora do itinerário planejado, propiciou um lampejo para (des)organizar e reorganizar. Se não bastasse o lampejo dessa “ficha”, a ser exposta em breve, ela também contribuiu para se estreitar uma afinidade entre a desreorganização pretendida e a temática inicial desta tese.




    Desse jeito, foi possível, então, entremear esclarecimentos convencionais de uma introdução da tese e apontamentos de conteúdo dela, visando a uma outra desreordenação, que busca se aproximar da filosofia adotada.




    Eis, então, a “ficha” que nos embala para outra embalagem da tese: a “Introdução” de Mil platôs, especialmente a árvore e o rizoma em relação com o livro, que, com a devida cautela, foi estendida à tese; no próximo tópico desta abertura, ampliaremos a exposição da leitura da árvore e do rizoma.




    Apesar de essa “ficha” agora tornar-se uma chave, e estar logo no início da referida “Introdução”, em inúmeras leituras dela “passavam batido” o trecho e a conexão estimuladores da reorganização pretendida aqui. Claro, depois que a “ficha” cai, tudo fica menos escuro – mas quase sempre retarda. Só quando se escrevia esta abertura, Escala (Subindo e Descendo) e (Platô) Plataforma (Deslizando e Flanando), em mais uma das reiteradas releituras da “Introdução” de Mil platôs, notamos algo que estava há muito nas linhas nela escritas, mas que ainda não tínhamos apreendido e alinhavado para a (des)organização desta tese.




    Ao conseguirmos verter uma leitura da árvore e do rizoma ligada ao “livro” para a tese, segundo Deleuze e Guattari, fica reforçada a postura de que não poderíamos nos contentar em reproduzir a imagem arborescente que tem a estrutura em sumário, capítulos – presididos por uma lógica do “isso vem aqui, isso vem depois, aquilo ficaria melhor ali”. Cada leitor(a) tem o seu modo de distribuir os temas, os assuntos, mas o modo mais importante é como o “fora” provoca, ao menos, algum “dentro” da tese.




    A estrutura em árvore tem um tronco principal a ser percorrido, um “fio condutor”, dificultando desvios que geram curtos-circuitos. Aliás, outras “fichas” valiosas caíram, mas quase nunca no momento em que seria apropriado para dotar todo o texto de uma determinada ordem, de tal sorte que algumas delas foram remanejadas e, espera-se, reordenadas, mas outras não. Dessa forma, os estranhamentos podem ficar acrescidos. Não há necessariamente simultaneidade entre a queda da ficha e o dar-se conta de que ela está no “chão”. Há um delay entre a queda, o escuro e o clarão aberto pela descoberta do “valor” da ficha, e uma organização inflexível não pode contribuir para que se perca a claridade em prol de uma clareza do texto.




    Mais do que propiciar a desreorganização do presente trabalho, aquela ficha irradiou um encontro entre outra forma da tese e um dos seus conteúdos: a árvore não é só uma imagem dominante da tese como também cabe redondamente à escala geográfica.




    Se a escolha da organização da tese-árvore firma também uma visão da escala geográfica-árvore, como incluir o rizoma em ambas?




    Vamos neste tópico engendrar mexidas na desreorganização da tese, em algo cravado nas e pelas normas instituídas; no outro, mesclaremos o rizoma à arvore, repercutindo no par escala e plataforma.




    Não hesitamos em abrir na ossatura acadêmica de tempos idos, ao menos, uma fissura, por menor que seja. Duas considerações de Deleuze e Guattari nos deram alento. Na primeira, diante do poder normatizador instituído, as quedas em meio às tentativas de fugas não são desprezíveis: “Nunca fazer raiz, nem plantar, se bem que seja difícil não recair nos velhos procedimentos” (DELEUZE; GUATTARI, 2011a, p. 460).




    Na segunda consideração, há uma injeção de ânimo para não nos curvarmos ao que se solidifica pela sua repetição continuada: “Há casos em que a velhice dá não uma eterna juventude, mas, ao contrário, uma soberana liberdade, uma necessidade pura em que se desfruta de um momento de graça entre a vida e a morte […]” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 9).




    Movido, então, por este propósito desafiador de não se enraizar nem na tese-árvore, nem na escala geográfica-árvore, matuta-se outros possíveis caminhos para ambas, tese e escala, passando pelo rizoma.




    Sem pretender alcançar a pureza de um desenraizamento pleno da tese-árvore, contando também com impurezas de recaídas em algo dela, embalamos uma estabilização provisória de nossas ideias sobre desreorganização da tese, sem descolá-la daquele aspecto anterior sobre escala-árvore e da associação de ambas com o rizoma – platô e plataforma. Denota-se como marco teórico e desafios podem caminhar juntos desde a abertura de uma tese, continuando ao longo dela.




    Não se trata de queimar a imagem da imagem da árvore, nem de ungir o rizoma em um trono de um reinado teórico ótimo. Isso sugere que, em vez de aprofundar-se, descendo as raízes, ou elevar-se, subindo até as “copas” das árvores, deve-se, sim, permanecer na superfície, no superficial rizomático.




    Deleuze e Guattari (2011a, p. 48) listam slogans ao final do platô inicial e entre eles: “faça rizoma e não raiz, nunca plante”. Porém não há uma rivalidade árvore versus rizoma, mesmo que se tenha preferências entre uma ou outro: “Existem estruturas de árvore ou de raízes nos rizomas, mas, inversamente, um galho de árvore ou uma divisão de raiz podem recomeçar a brotar em raiz” (p. 33).




    Tanto para a desreorganização da tese quanto para superar o isolamento da escala geográfica, mas não apenas desse conceito, a opção feita, em consonância com a filosofia de Deleuze e Guattari, foi construir lineamentos entre escala e platôs, e plataformas.




    De acordo com a “Nota dos Autores”, Mil platôs “não é composto de capítulos, mas de ‘platôs’. Tentamos explicar mais adiante o porquê (e também por que os textos são datados). Em certa medida, esses platôs podem ser lidos independentemente uns dos outros, exceto a conclusão”.




    Sem entrar no mérito de eventuais “recaídas” da dupla de filósofos nessa “Nota”, cabe, no entanto, perguntar: o que os teria levado a numerar os “platôs” com números cardinais e, mais ainda, estabelecer uma sequência numérica? Mais uma vez, essa pergunta não deve ser tomada em tom formal. Ela tem a ver com o nosso presente estudo, especialmente no tocante às diferenças entre extensão e intensão a serem trabalhadas no avançar desta tese. Por ora, não é irrelevante especificar uma numeração diferente para as diversas combinações entre escalas e plataformas na organização instável do trabalho.




    Apenas para dar uma evidência de como essa questão da “numeração” extensa importa aqui, a concepção de Galileu de que a “natureza está escrita em linguagem matemática” se “transformará no ponto central do método de Descartes, cujo aspecto principal consiste na extensão do modelo do conhecimento matemático a todos os objetos” (LEOPOLDO E SILVA, 1993, p. 23-24).




    Deleuze (2009b, p. 116), em Diferença e repetição, pelo menos em duas passagens, elucida o “cardinal” e o “ordinal”. Na primeira, alusiva ao “tempo está fora dos eixos”, está assim: “O eixo cardo é o que assegura a subordinação dos tempos aos pontos precisamente cardinais por onde passam os movimentos periódicos que ele mede (o tempo, número do movimento, para a alma tanto quanto para o mundo)”. Ao explicar o significado do “tempo fora dos eixos”, destaca: “Ele deixa de ser cardinal e se torna ordinal, uma pura ordem do tempo”.




    Na segunda, e longa, passagem, ao tratar da “intensidade”, os “números” voltam a estar presentes. Naquela mais “direta”, consta: “o número natural é primeiramente ordinal, isto é, originalmente intensivo. O número cardinal resulta daí e se apresenta como a explicação do ordinal” (DELEUZE, 2009b, p. 327). Em outra passagem, bem mais adiante em relação à anterior, afirma-se que as “quantidades extensivas” são tidas como divisíveis, de tal maneira que “a divisão pode ser feita e se prolongar sem que nada mude na natureza do dividido” (p. 334).




    Já na “quantidade intensiva”, “nenhuma parte preexiste à divisão e nenhuma parte guarda a mesma natureza ao dividir-se” (DELEUZE, 2009b, p. 334). Daí a escolha dessa numeração constante de um resumo do Sumário exposto a seguir: números cardinais, para as escalas, e números ordinais, para as plataformas – antecipando uma versão do extensivo e do intensivo a ser mais bem destrinchada.




    Sendo assim, a desreorganização proposta para a tese, sob as imagens da árvore e do rizoma, combina, respectivamente, escala(s) e plataforma(s), além das suas respectivas numerações.




    Assim, depois desse embalar da tese, chega-se a um Sumário no qual a reorganização se dá mediante diversas combinações entre escalas e plataformas, entre escalas com plataformas ou vice-versa. Elas estão nomeadas logo a seguir, ora na ascendente, ora na descendente, ora surfando, ora flanando, no que envolvem imagens de montanhas, para as escalas, e mares e ares, para as plataformas.




    Então, subindo e descendo escalas, e deslizando e flanando nas plataformas, apresentamos um resumo dos cinco trajetos e desvios desta tese, sendo que a íntegra da organização está ao final deste ambulo.




    ESCALA 1 e PLATAFORMA 1ª COM ESCALA 2




    Escalas como motivação para acionar a caixa de ferramentas da Plataforma de Deleuze, e de Deleuze e Guattari;




    PLATAFORMA 2ª COM ESCALA 3




    Imanência – Terra – Natureza em Espinosa e em Nietzsche e em Deleuze e Guattari, Movimentos de Territorialização e Desterritorialização e Reterritorialização e Reescalonamento;




    PLATAFORMA 3ª COM ESCALA 4




    GEOS: Geofilosofia e Geo-história e Geologia, e Genealogia em Deleuze e Guattari, Foucault, e Geopolítica do Conhecimento, e Escalas em Projetos Políticos e na Justiça;




    PLATAFORMA 4ª COM ESCALAS 5 e 6 e 7 e 8 e 9




    Geoanálise: Esquizoanálise, Terraceno e Espaços (-, e) Tempos e Linhas; um “molho de chaves” para abrir Escalas do Capital, do Ambiente, do Sem Escala e relações entre conceitos geográficos;




    PLATAFORMA 5ª (SEM ESCALA)




    Há um “mundo por vir”? Há um “povo por vir”? Ou o Terraceno indica que ambos, mundo e povo, podem não vir? Apocalipse? Colapsologia? Fim? Catástrofe? Hecatombe? Há Espaços e Tempos para Lutas?




    Essa armação da tese, embalada em arranjos de escalas e plataformas, com números cardinais e ordinais, respectivamente, faz com que os tradicionais capítulos passem a ser combinações de pelo menos uma escala e de pelo menos uma plataforma, embora predominem combinações diferentes em número e qualidade entre elas. Grosso modo, o capítulo se aproximaria das escalas, no extenso, e a ele se enlaçam plataformas, no intenso. Nas primeiras, as abordagens tendem mais a subir e a descer, enquanto nas plataformas há uma maior presença de formulações interessantes e instigantes para o arranjo do trabalho.




    As interrupções de escala com plataforma, ou vice-versa, geram (des)continuidades na sequência usual e acarretam efeitos colaterais. Por precaução, recomenda-se uma paciência na leitura em meio às impaciências intercorrentes. Não se desconsidera o fato de que, quando se sai de um roteiro rotineiro, deixando-se de ser “metódico”, fugindo do normal, não é incomum ocorrerem desconfortos. Procura-se, em contrapartida, restaurar, de alguma forma, o que se sente que foge da organização usual, diante de algo que parece estar “perdido”.




    É provável que as quebras na leitura, devido a muitos motivos – como o rizoma sendo bloqueado pela árvore, ou uma quebra na leitura da escala pela irrupção da plataforma e a posterior retomada dela pós-quebra da leitura –, destoem daquela sequência linear e gerem dissabores, até mesmo porque não é um trajeto costumeiro. As receitas convencionais poderiam até eliminá-las, ou no mínimo abrandá-las, mas constrangeria a experimentação tentada aqui.




    Experienciar a desreorganização pode potencializar a criação, mas não se exclui a ocorrência de deformações que acabam complicando-a. Experienciar, indubitavelmente, acarreta percalços na leitura escorreita da tese. Cada leitura, e ainda mais releituras, mostrariam um sem-número de posições que ideias podem ter no transcorrer de um trabalho. Os reposicionamentos possíveis não cessam.




    Contudo dúvidas que vão surgindo na leitura também podem servir de estímulo para a continuidade dela, em busca de se saber se serão esclarecidas ou não. Se, e quando, forem elucidadas, podem propiciar um retorno para serem mais bem entendidas. Em suma, uma desreorganização não (plenamente) sequencial suscita uma leitura com lacunas que devem ser preenchidas nas idas e voltas, portanto, em outra trajetória de leitura quebrada e lacunar.




    Embalando a tese em árvore e em rizoma, em escala e em plataforma: saindo do monismo capitular-escalar, mas caindo em um dualismo escalar-plataformar? Como reembalar o escalar global-local?




    Da mesma maneira que para a desreorganização da tese suplantamos a fixação exclusivamente na escala geográfica, ou em qualquer outro conceito geográfico em si, mediante a sua combinação com a plataforma, atualizando o platô, essa dupla articulação mesclada passa também a modular, ainda que com outras designações conceituais de Deleuze e Guattari, a exemplo de extensão e intensão, as idas e vindas ao longo do nosso trabalho.




    Mas, desse jeito, não estaríamos saindo do monismo capítulo-escala-sequência linear e (re)caindo em um dualismo escala e plataforma, ou árvore e rizoma?




    Comecemos pelo enroscar feito no tópico anterior entre escala geográfica e árvore. As imagens de pensamento têm uma influência indubitável. Para Deleuze e Guattari: “É curioso como a árvore dominou a realidade ocidental e todo o pensamento ocidental, da botânica à biologia, a anatomia, mas também a gnosiologia, a teologia, a ontologia, a filosofia…: o fundamento-raiz, Grund, roots e fundations” (2011, p. 38).




    Não é sem propósito, então, que decorrem várias apreciações em tertúlias teóricas e práticas: “é preciso encontrar as raízes”, “essa posição é radical”, “esse ponto não foi aprofundado”, “vamos desenhar a árvore genealógica”, “enxerga-se a árvore sem ver a floresta”. Proliferam-se não só expressões associadas à arvore, incluindo a redução da floresta e da natureza ao “verde”, bem como significados firmados e repostos: o nome de uma árvore resultou em Brasil, e, no calendário, não falta o “Dia da Árvore”.




    Para o filósofo René Descartes (1997, p. 22), a árvore é essencial como uma metáfora.




    Assim, a filosofia é como uma árvore, cujas raízes são a Metafísica, o tronco a Física, e os ramos que saem do tronco são todas as outras ciências, que se reduzem a três principais: a Medicina, a Mecânica e a Moral, entendendo por Moral a mais elevada e mais perfeita, porque pressupõe um conhecimento integral das outras ciências, e é o último grau da sabedoria.




    “Elevada”, “grau”, no sentido da citação, nos levam a subir (ou descer) a escada, quer dizer, a escala da “Moral”, da “sabedoria”.




    Podemos ir ainda mais longe na cronologia. A potência imagética das árvores nos leva ao relato bíblico da “criação do céu e da terra”: “E o Senhor Deus fez brotar da terra toda sorte de árvores de aspecto atraente e de fruto saboroso ao paladar, a árvore da vida no meio do jardim e a árvore do conhecimento do bem e do mal” (Gênesis 2, 9).




    Por sua vez, o rizoma tem “formas muito diversas, desde sua extensão superficial ramificada em todos os sentidos até suas concreções em bulbos e tubérculos” (DELEUZE; GUATTARI, 2011a, p. 22).




    No Quadro 1, a seguir, pretende-se facilitar a visualização de como as principais características especificadas por Deleuze e Guattari para a “árvore” podem ser desviadas, então, sem sobressaltos, para a escala geográfica. Além do platô, da plataforma, qual outra construção teórica geográfica poderia guardar certa correspondência com o rizoma? Seria o “sem-escala”? Temos a resposta, mas vamos aguardar, pois algumas surpresas podem estimular a leitura e, quem sabe, agradar no prosseguir da tese.




    Quadro 1. “Caracteres” da Árvore e do Rizoma estendidos à Escala e ao Platô, e à Plataforma




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ÁRVORE (ESCALA)


          



          	

            RIZOMA (PLATÔ, PLATAFORMA)


          

        


      



      

        

          	

            Ponto (estacionário)


          



          	

            Linha (movimento)


          

        




        

          	

            Fixa ponto e ordem ligação


          



          	

            Conecta qualquer ponto a qualquer ponto


          

        




        

          	

            Começo e fim


          



          	

            Entre


          

        




        

          	

            Linhagens – Genealogia


          



          	

            Linhas


          

        




        

          	

            Filiação


          



          	

            Aliança


          

        




        

          	

            Uno (n dimensões), Totalidade


          



          	

            Multiplicidade (n-1)


          

        




        

          	

            Centrado (sistema)


          



          	

            Acentrado (sistema)


          

        




        

          	

            Hierarquia


          



          	

            Plano


          

        




        

          	

            Decalcar (o já feito)


          



          	

            Experimentar


          

        


      

    




    Fonte: elaboração do autor




    Como ler essa representação da árvore e do rizoma no “quadro”? A indução a julgar, negativar, incluir ou excluir árvore ou rizoma numa competição entre eles, em busca de um final vitorioso de um ou outro conceito, deve ser refutada.




    Entrecruzá-los, diferentemente de rivalizá-los, é o que deve ser feito: “os caules de rizoma não param de surgir das árvores, as massas e os fluxos escapam constantemente, inventam conexões que saltam de árvore em árvore, e que desenraizam […]” (DELEUZE; GUATTARI, 2012c, p. 235).




    Portanto, assim como um rizoma pode se formar a partir de uma árvore, pode haver nesta também uma produção daquele. As duas colunas do Quadro 1 devem ser tecidas em combinações, mesclas, reciprocidades, misturas, sem gerar um antagonismo, uma fusão, uma síntese, uma terceira palavra. Então, evita-se ficar contido em uma dicotomia redutora estimulada por uma leitura que contraponha as duas colunas.




    Assim como na árvore, também no rizoma pode haver ramificações, espraiamentos, bem como concreções, compactações, solidificações. Ambos não se repelem e se conectam mediante laços, nós, ainda que não sejam terminais ou paralisantes. As concreções, as compactações não nos devem levar à acomodação ou à resignação, mas à busca de como demovê-las, dissolvê-las, abrindo passagens para o devir – ainda que nem sempre isso seja efetivado.




    Ao mesmo tempo que há uma predileção de Deleuze e Guattari pelo rizoma, isso não impossibilita a necessidade de evidenciar que na “real” não há um ou outro, mas forças em disputa nos enlaces entre eles, e que, dependendo delas, levam a (des)bloqueios, (revira)voltas, (re)tornos, desreescalonamentos – paradas, avanços, recuos e alterações de rotas, de alinhamentos. Essas forças também ajudam a entender que a outra organização da tese é instabilizada pela presença de ideias que insinuam deslizar nas escalas, mas são logo travadas, ou que encantam na plataforma, mas que são bloqueadas pelas escalas. De qualquer forma, nas plataformas predominam as ideias que fertilizam outras perspectivas geográficas.




    Uma atualização da imagem de pensamento de árvore e rizoma pode ser feita com base na ampliação de estudos recentes na biologia sobre fungos: “Hoje, mais de 90 % das plantas dependem de fungos micorrízicos (do grego mikes, ‘fungo’, e rhiza, ‘raiz’), que conseguem ligar árvores em redes compartilhadas, chamadas de ‘internet das árvores’” (SHELDRAKE, 2021, p. 12). Apesar desses estudos, Sheldrake menciona um dado estonteante em meio à avassaladora destruição da Terra:




    A estimativa mais confiável sugere que existam entre 2,2 milhões e 3,8 milhões de espécies de fungos – de seis a dez vezes o número de espécies de plantas –, o que significa que apenas 6 % delas foram descritas até agora. Estamos apenas começando a entender a complexidade e sofisticação da vida dos fungos (SHELDRAKE, 2021, p. 19).




    Estão sendo mapeadas “redes micorrízicas”: “se espalham por dezenas de metros, mas as árvores não estão conectadas uniformemente […]. A árvore mais bem conectada está ligada a 47 outras árvores e se conectaria a outras 250 se o terreno fosse maior” (SHELDRAKE, 2021, p. 189).




    Nesse breve transcurso da tese, já se pode notar como pululam pares, binários, duplas conceituais – escalas e plataformas, árvores e rizoma, organização e desorganização (e reorganização) –, e que irão se proliferar ao longo do presente trabalho. Dessa e nessa forma, com força em nossa linguagem maior, como não virar esses muitos “dois” em dualidades, dicotomias, em contraposição e negação de um ou de outro?




    Esse “assunto” foi um dos detectados em nossas muitas releituras de Deleuze e Guattari como chave para a nossa tese. Toda vez que nos deparávamos com ele, anotávamos em nossa caderneta. Aliás, fizemos isso com uma série de outros conceitos cruciais para e em nossos ensaios mencionados, tais como “universal – unidade”, “totalidade”, “território e movimentos e linhas”, “geofilosofia e capitalismo”, “devir”, entre muitos outros.




    Cláudio Zanotelli, em sua obra Geofilosofia e Geopolítica em Mil platôs (2014, p. 19), já indicava:




    Encontramos na filosofia de Deleuze e Guattari elementos para ultrapassar as dicotomias objeto/sujeito, natureza/técnica, homem/natureza. Essa vontade de ir para além da dicotomia é aventada nas ciências e saberes, em particular em Geografia, mas tão pouco levada às suas últimas consequências.




    Outra visão relevante para o debate sobre dualismo ou não em Deleuze é a posição do filósofo Roberto Machado (2009, p. 22): “No que diz respeito à constituição de uma geografia do pensamento, a filosofia de Deleuze é marcadamente dualista”.




    Como o debate sobre “dualismo” permeia a tese, repassamos algumas referências diretas feitas por Deleuze e por Deleuze e Guattari. “Quando Godard diz que tudo se divide em dois, e que de dia existe a manhã e a tarde, ele não diz que é um ou o outro, nem que um se torna o outro, virando dois”. O “e” (em itálico, na citação) vira “E”. “O E não é um nem o outro, é sempre entre os dois, é a fronteira, sempre há uma fronteira, uma linha de fuga ou de fluxo, mas que não se vê, porque ela é o menos perceptível” (DELEUZE, 2013, p. 62-63).




    Sobre “micro” e “macro”, Deleuze (2016, p. 129) entende que: “Tampouco se trata de um dualismo extrínseco, pois há microdispositivos imanentes ao aparelho de Estado e segmentos de aparelho de Estado penetram também os microdispositivos – imanência completa de duas dimensões”.




    Ao invocarem “um dualismo para recusar um outro”, especificamente no tocante a “modelos”, Deleuze e Guattari (2011a, p. 42) dizem: “Servimo-nos de um dualismo de modelos para atingir um processo que se recusa a todo modelo”. E nesse serve e desserve de “modelos”, transita-se “por todos os dualismos que constituem o inimigo necessário, o móvel que não paramos de deslocar”.




    Como não ficar retido, estacionado no dualismo, ainda que se possa recair em outro, e assim por diante? Para Deleuze e Parnet (1998, p. 153):




    Podem nos acusar de não sairmos do dualismo, com duas espécies de linhas recortadas, planificadas, maquinadas diretamente. Mas o que define o dualismo não é um número de termos, tampouco se escapa ao dualismo acrescentando outros termos (x maior que 2). Só se sai efetivamente dos dualismos deslocando-os à maneira de uma carga, e quando se encontra entre os termos, um desfiladeiro estreito com uma borda ou uma fronteira que vai fazer do conjunto uma multiplicidade, independentemente do número de partes.




    E, nesse sentido, o agenciamento é crucial como multiplicidade, ligada e conectada.




    Mas como o problema de não se fixar no dualismo torna-se relevante nesta tese, inclusive diante de diversos modos em que ele se dá na escala geográfica, conforme se pode ler nos casos de autorias mostradas a seguir, encontramos em outro filósofo francês, Jacques Derrida, uma “estratégia geral de desconstrução” das “oposições binárias”.




    Nessa “estratégia de desconstrução”, em que “desconstrução” passa longe de destruição, “descontruir a oposição significa, primeiramente, em um momento dado, inverter a hierarquia” (DERRIDA, 2001, p. 48).




    Chamando a atenção que não se trata de fases cronológicas, é necessário, contudo,




    marcar o afastamento entre, de um lado, a inversão que coloca na posição inferior àquilo que estava na posição superior, que desconstrói a genealogia sublimante ou idealizante da oposição em questão e, de outro, a emergência repentina de um novo “conceito”, um conceito que não se deixa mais – que nunca se deixou – compreender no regime anterior (DERRIDA, 2001, p. 48-49).




    Ou seja, tomando um caso por nossa conta e risco, na oposição binária homem-mulher, retendo que na própria língua o primeiro termo da oposição é geralmente o dominante, a inversão para mulher-homem é necessária, mas não esgota o processo de desconstrução. Frisa-se que há todo um debate político em torno dessa estratégia.




    Assim, a desconstrução prossegue, marcando o afastamento de uma outra dualidade, ainda que invertida. Tornam-se imprescindíveis




    “indecidíveis”, isto é, unidades de simulacro, falsas propriedades verbais, nominais ou semânticas, que não deixam mais compreender na oposição filosófica (binária) e que, entretanto, habitam-na, opõem-lhe resistência, desorganizam-na, mas sem nunca constituir um terceiro termo, sem nunca dar lugar a uma dialética especulativa (o pharmakon não é o remédio nem o veneno, nem o bem nem o mal, nem o dentro nem o fora, nem a fala nem a escrita) (DERRIDA, 2001, p. 49-50).




    Portanto, não se desconstrói a dualidade com a geração de um “terceiro termo”. Continuando o exemplo, nesse momento se tem o LGBTQIA+ e a sua profusão de termos. Mas, como as fases da “estratégia” do filósofo Derrida não são estanques, a inversão provoca resistências – como a “supremacia branca”, como os “feminicídios” – e a gestação de um “feminismo” intencionado para afirmar a dualidade invertida – a mulher versus o homem em busca de “igualdade” a ele. Os “indecidíveis” sob diferentes expressões se manifestam em uma proliferação e em uma dispersão – o LGBTQIA+ –, despertando também resistências explícitas, como a morte de alguém que foge ao enquadramento binário.




    Em meio a toda essa série de desafios perpassados de extensão e intensão, para além dos “números”, procura-se uma coexistência múltipla em decorrência da quebra ou do abalo na dualidade – ainda que envolvendo várias linhas, desde as libertadoras a aquelas perigosas e fatais. É toda uma marcante discussão envolvendo oito Ms duais – minorias e maiorias, maior e menor, micro e macro, molar e molecular –, que, por não envolverem apenas tamanho, apenas dimensão geométrica, se revestem de suma relevância para o debate da escala geográfica.




    Para Deleuze e Guattari (2012b, p. 92), “o homem é majoritário por excelência, enquanto que os devires são minoritários, todo devir é um devir-minoritário”. E, adiante, um exemplo ajuda a esclarecer: “Não se trata de saber se há mais mosquito ou moscas do que homens, mas como ‘o homem’ constituiu no universo um padrão em relação ao qual os homens formam necessariamente (analiticamente) uma maioria”.




    Mostrando como os oito Ms se alternam: “Tentemos dizer as coisas de outro modo: não há devir-homem, porque o homem é a entidade molar por excelência, enquanto que os devires são moleculares” (DELEUZE; GUATTARI, 2012b, p. 94).




    Estamos vivenciando o “nossa era devém a era das minorias”. E, complexificando minoria e maioria: “Uma minoria pode comportar apenas um pequeno número; mas ela pode também comportar o maior número, constituir uma maioria absoluta, indefinida”. Assim, apontam então um marcador desses dois Ms: “O que caracteriza o inumerável não é nem o conjunto nem os elementos; é antes a conexão, o ‘e’ que se produz entre os elementos, entre os conjuntos, e que não pertence a qualquer dos dois, que lhes escapa e constitui uma linha de fuga” (DELEUZE; GUATTARI, 2012c, p. 185-186).




    Na escala geográfica, como dois dos oito Ms, o macro e o micro, são abordados? Como essa partição da escala também se verifica na apropriação e no uso escalar por outras “ciências” humanas? Escolhemos o binário global-local pelo seu grande uso em análises recentes.




    Quais são as diferenças desse dualismo escalar que se pode extrair das considerações feitas anteriormente por Deleuze e Guattari, como também por Derrida, nas chaves para abrirem e passarem pelo dualismo?




    Visando salientar uma diferença crucial entre os filósofos, é decisivo retomar três dos quatro “preceitos” do filósofo Descartes (2018, p. 23-24, grifo nosso) que conformam o seu “método proposto”. O segundo “preceito” diz: “dividir cada uma das dificuldades que eu examinasse em tantas parcelas quantas se pudesse, e quantas forem necessárias para resolvê-las”.




    Em seguida, no terceiro:




    Conduzir por ordem meus pensamentos, começando pelos mais simples e fáceis de conhecer, para ascender pouco a pouco, como que por degraus, até o conhecimento dos mais compostos, e supondo mesmo uma ordem entre aqueles que não se precedem naturalmente uns aos outros (DESCARTES, 2018, p. 23-24, grifo nosso).




    Por último, “fazer por toda parte enumerações tão inteiras e revisões tão gerais, que eu estivesse assegurado de nada omitir” (DESCARTES, 2018, p. 23-24, grifo nosso).




    Notando que a matemática está na “origem do método” de Descartes, conforme citação anterior, Leopoldo e Silva (1993, p. 30) resume os dois principais “procedimentos” dela apropriados pela filosofia cartesiana: “ordem e medida”.




    Esses dois “procedimentos” reiteram a concepção exposta de Descartes limitada à extensão. Desdobrando-os, os dualismos escalares estão presos à extensão (sem contemplar a intensão), enclausurados em uma ordenação férrea de medidas divisíveis, segundo tamanhos e níveis, ou seja, global e local, subindo “degraus”, mas também os descendo – já que as “enumerações” do último “preceito”, segundo Leopoldo e Silva (1993, p. 31), percorrem em “sentido inverso o caminho da análise”.




    Pode-se não só vincular a escala geográfica à extensão, à “ordem e medida”, à “divisão” do espaço em “parcelas”, ao subindo e ao descendo em “degraus” do título desta abertura da tese, como também demonstrar que se trata de um dualismo escalar que está limitado a arranjos entre tamanhos e níveis mensuráveis, segundo métricas extensionistas.




    Vamos passar por algumas autorias que manejam o global e o local quase que exclusivamente circunscritas ao dualismo escalar no extenso cartesiano, apesar de muitas vezes pretenderem vencer esse método em outros referenciais de suas análises.




    Boaventura de Sousa Santos (2007, p. 29) expõe “cinco modos de produção de ausências em nossa racionalidade ocidental que nossas ciências sociais compartem”. Um deles é a “monocultura da escala dominante”. Os dois nomes que essa “escala dominante” recebem na tradição ocidental são “universalismo e, agora, globalização”. Para chegar a sua conclusão de qual ausência essa “monocultura da escala dominante” acarreta, o sociólogo Boaventura mescla os dois nomes citados com o particular e com o local: “Não há universalismo sem particularismo”, assim como não há “globalização sem localização”. Assim, a “ausência” advinda da “realidade particular e local não tem dignidade como alternativa crível a uma realidade global e universal. O global e universal é hegemônico; o particular e o local não contam, é invisível, descartável, desprezível” (SANTOS, 2007, p. 29).




    Então, trata-se de mudar a dominância escalar do universal-global para o particular-local? O particular-local quebraria a “monocultura da ausência”, pretendida pelo universal-global (SANTOS, 2007, p. 30-31), ao dar visibilidade e marcar presença ao que é invisibilizado, e muitas vezes inviabilizado, pelo global? Bastaria, então, se restringir à inversão como primeira etapa naquele percurso delineado pelo filósofo Derrida?




    Vejamos como no dualismo escalar-global se escolhe um termo dominante, ou o global ou o local. Chega-se, assim, bem próximo do isolamento de uma ou outra escala, principalmente quando se especifica um polo dominante, seja o universalismo, seja o localismo.




    Hardt e Negri (2001, p. 354) destacam que:




    Na transição da soberania para o plano de imanência, o colapso das fronteiras teve lugar dentro de cada contexto nacional e em escala global. O definhamento da sociedade civil e a crise geral das instituições disciplinares coincidem com o declínio dos Estados-nação como fronteiras que marcam e organizam as divisões no governo global.




    Reiteram, ainda, que: “A geografia de desenvolvimento desigual e as linhas de divisão e hierarquia não são mais encontradas ao longo de estáveis fronteiras nacionais ou internacionais, mas em fronteiras fluidas infra e supranacionais” (HARDT; NEGRI, 2001, p. 357).




    Os autores colocam a “ausência de limites” como característica fundamental do “Império”: “o poder exercido pelo Império não tem limites” (HARDT; NEGRI, 2001, p. 14). Estabelecem que o “desafio político” não consiste “simplesmente em resistir” aos processos de globalização, mas em “reorganizá-los e canalizá-los para novos objetivos” – buscando o “Contra-império”, ou seja, a “organização alternativa de fluxos e intercâmbios globais” (p. 15). Sendo assim, propõem “entrar no terreno do Império e confrontar seus fluxos homogeneizantes e heterogeneizantes, em toda sua complexidade, fundamentando nossa análise no poder da multidão global” (p. 65).




    Ao optarem explicitamente pela escala global, Hardt e Negri declaram sua interpretação política do que significa fazer essa escolha escalar. “Temos perfeita consciência de que, ao defender essa tese, estamos nadando contra a corrente em que nadam nossos amigos e camaradas da esquerda”, ancorada na “localização das lutas”. Além disso, interpretam que a “posição localista, apesar de admirarmos e respeitarmos o espírito de alguns de seus proponentes, é ao mesmo tempo falsa e prejudicial” (HARDT; NEGRI, 2001, p. 63). Nessa passagem, é notória a tendência dos autores de conferir, no mínimo, exclusividade da hegemonia à escala global.




    Sobre o que indicaria a posição “falsa” referida, os autores identificam o projeto político “local”, em uma de suas perspectivas, “com a defesa da natureza e da biodiversidade”. E prosseguem: “Essa visão pode facilmente tornar-se uma espécie de primordialismo que estabelece e romantiza relações sociais e identidades” (HARDT; NEGRI, 2001, p. 64). Ademais, o sentido do “prejudicial” está evidente nesta síntese: “Mais importante, essa estratégia de defesa do local é danosa porque obscurece e até nega as alternativas reais e os potenciais de libertação que existem dentro do Império” (p. 65).




    Ao fecharem a trilogia dos seus livros, os autores, na obra Bem-estar comum (2016), reafirmam que: “A única base possível reside nos movimentos globais de populações e em sua recusa das normas e regras globais de exploração” – envolvendo a “construção de espaços públicos globais” (HARDT; NEGRI, 2016, p. 275). Contudo é crucial notar o atributo conferido às metrópoles e à multidão: “Quando focalizamos a produção, com efeito, chegamos a uma analogia mais precisa e sugestiva: a metrópole está para a multidão como a fábrica estava para a classe operária industrial” (p. 278, grifo dos autores). Pouco adiante, reforçam essa equivalência fábrica-metrópole: “A metrópole é uma fábrica de produção do comum”.




    Outro direcionamento para polarizar a dualidade se dá no diálogo de Zygmunt Bauman com o sociólogo italiano Carlo Bordoni, em Estado de crise (2016). Bauman é taxativo sobre o foco político no global.




    Todos tentam encontrar soluções locais (as únicas permitidas) para problemas globais, quando se impõem soluções globais. Para que o Estado volte a desempenhar sua plena função institucional, para que ele recupere o poder perdido para sua sucursal, a política, ele tem de ser um Estado global, capaz de intervir no plano adequado de autoridade (BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 46).




    Ambos enfatizam no diálogo, ao longo de grande parte do livro, a separação “letal” entre poder e política, assim exposta por Bauman:




    o processo de desregulamentação originado, promovido e supervisionado pelos governos de Estado que aderiram de forma obrigatória ou voluntária à chamada revolução neoliberal resultou na separação crescente e na possibilidade cada vez maior de divórcio entre poder (isto é, a capacidade de levar coisas a cabo) e política (isto é, a habilidade de decidir que coisas são necessárias e devem ser feitas (BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 32).




    Enquanto a política continuou territorialmente fixada no interior das fronteiras do Estado-nação, o poder rumou para um “espaço de fluxos”:




    as decisões mais importantes nos âmbitos econômico, financeiro e do desenvolvimento não são tomadas por órgãos institucionais, como manda o sistema democrático, mesmo que seja uma rede bastante frouxa, mas por elites poderosas, holdings, multinacionais, lobbies e o chamado mercado […] (BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 43).




    Poder global e política no Estado-nação não só geram impasses e o enfraquecimento da política na nação como também estabelecem o “estatismo sem Estado”, que, a partir de uma citação de Balibar, é entendido como “uma forma de ‘governança’ indireta, que se exime de toda a responsabilidade, transferindo sua obrigação para o indivíduo” (BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 47).




    Ao distinguirem poder, Estado e política, os autores manifestam um conflito instigante entre a política institucional que se dá na escala nacional do Estado e os movimentos do capital – de outros poderes e até mesmo de relações do Estado que transcendem as fronteiras da soberania, do voto e da democracia.




    Pulando para o polo escalar oposto, a escolha vital do local, Enrique Leff afirma que os povos indígenas, os afrodescendentes, os camponeses e os ribeirinhos “emergem a partir de sua resistência a serem absorvidos (desterritorializados) pela globalização econômica e de seus direitos à sua cultura e a seus territórios” (LEFF, 2016, p. 456).




    As suas estratégias de emancipação




    para a construção de mundos de vida sustentáveis se distingue[m] – e ao mesmo tempo confronta[m] – da globalização econômica em que se desdobram as estratégias discursivas e se instituem os dispositivos de poder da geopolítica do desenvolvimento sustentável: o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e a economia verde com seu Programa de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (Redd) (LEFF, 2016, p. 445, grifo do autor).




    O processo de resistência, que também é de “rexistência”, segundo Leff, está diretamente vinculado ao “território” dos atores citados e “se converte em uma condição para a sobrevivência dos povos: é o espaço de vida necessário para recriar seus modos de vida, para reinventar suas identidades, desenvolver seu ser cultural e vislumbrar seus próprios horizontes de vida” (LEFF, 2016, p. 444). É fundamental assinalar que o território de vida e a escala local são, nesse contexto de existência, categorias ontológicas – e são “essencialmente entidades políticas e politizadas” (p. 451).




    Extrai-se de Leff uma ressignificação do território no “campo da geografia e da ecologia política”, com base em Deleuze e Guattari, instituindo-o como território de vida. “O território não é a reconstituição do espaço como fator de produção, área geográfica, meio ecológico ou demarcação política. O território se converte em espaço significado por novos sentidos de vida”. E arremata: “Mais que uma nova geo-grafia que descreve as marcas que vão deixando sobre o terreno os processos de ocupação do espaço e apropriação da natureza, é o corpo moldado por significado e sentidos” (LEFF, 2016, p. 453). Entrelaçamentos crescentes entre o local, o território, a defesa e a reconstrução de modos de vida estão sendo tecidos no século XXI, particularmente no Brasil.




    Considerando essa visão de Leff, abre-se a possibilidade de diálogo com Haesbaert, mediante as duas enunciações que este último faz sobre “múltiplas territorializações” em pelo menos dois de seus livros (HAESBAERT, 2014, 2016). Elas têm um início comum: “as territorializações mais fechadas, quase uniterritoriais”. Entretanto, passados dez anos de sua formulação inicial, começaram a apresentar diferenças, respectivamente: (a) aquelas “ligadas ao fenômeno aqui denominado de territorialismo, que não admitem pluralidade de poderes e identidades, como ocorre em algumas sociedades indígenas e como ocorre entre os talibãs e, em parte, nas resoluções para os conflitos bósnio e palestino” (HAESBAERT, 2014, p. 342); e (b) a mais recente,




    no sentido de imporem a correspondência entre poder político e identidade cultural, ligadas ao fenômeno do territorialismo, como nos territórios político-administrativos defendidos por grupos étnicos que se pretendem culturalmente homogêneos, não admitindo uma pluralidade territorial de poderes e identidades (HAESBAERT, 2014, p. 77).




    Vistas as dominâncias ou da escala global ou da escala local, e a afirmação decorrente dos dualismos correspondentes, passa-se para as interações tecidas entre elas – culminando com o enfoque que unifica ambos, global e local, em um terceiro termo, justamente o que destoa completamente da “desconstrução” da dualidade proposta pelo filósofo Derrida.




    Entre os autores pesquisados, o sociólogo Octávio Ianni é um dos poucos que diz, em uma de suas obras, não atribuir ênfase nem ao global nem ao local, e se coloca de forma aberta quanto às resultantes possíveis da interação entre eles. Assim se exprime: “O local e o global determinam-se reciprocamente, umas vezes de modo congruente e consequente, outras de modo desigual e desencontrado” (IANNI, 1995, p. 195).




    No entanto, apesar dessa “reciprocidade” aludida pelo autor, pretendendo buscar a interação entre esses extremos da gramática escalar usual, predomina nas suas análises posteriores o domínio de uma ou de outra – muitas vezes com variações de intensidade nas obras ou até em uma mesma publicação.




    Em um livro posterior, Ianni (1996, p. 299, grifo nosso) considera que:




    Na medida em que os processos e as estruturas de poder que se desenvolvem em escala global se tornam predominantes, cabe buscar sempre, todo o tempo, os significados práticos e teóricos das determinações globais, em tudo o que é local, nacional ou regional.




    Não é difícil captar sua opção pela dimensão global.




    A geógrafa Doreen Massey, em resposta a uma pergunta a ela dirigida sobre o significado da “palavra” global, começa afirmando que: “La verdad es que siempre estos procesos llamados globales empiezan o tienen sus bases en localidades, lugares específicos. Se hacen globales, porque se articulan a través de relaciones globales de poder” (MASSEY, 2015a, p. 11). E em dois pontos explicita como entende a interação global-local:




    primero no solo hay que entender un lugar, un território, una región (es decir en términos generales, lo local) como un producto de lo global, sino igualmente lo global es producto de lo local, y segundo y a su vez eso implica que deberíamos entender nuestros lugares (los territórios) no uno sólo como víctimas de los procesos de globalización neoliberal si no enfrentándonos politicamente al papel que desempeñan en dichos procesos (MASSEY, 2015a, p. 11).




    E a seleção do “lugar”, apesar da interação anterior, surge quando é indagada se seria possível “una política territorial que pueda contribuir a una nueva globalización más igual”. A proposta não deixa dúvidas: “la necesidad de desarrollar una política de la responsabilidade del lugar” (MASSEY, 2015a, p. 12). Vão ficando evidenciadas as múltiplas referências que norteiam as políticas locais.




    Diante da crítica de Hardt e Negri (2001), protagonistas do global, à concepção de “lugar”, Massey recupera um excerto elaborado pelos dois autores, transcrito a seguir na tradução original, e esclarece sua divergência com ambos, aproveitando para elucidar o que entende por lugar:




    Doreen Massey defende explicitamente uma política de lugar na qual o lugar é concebido não como limitado mas aberto e poroso a fluxos… Sustentaríamos, entretanto, que uma noção de lugar que não tenha limites esvazia o conceito completamente de seu conteúdo (MASSEY, 2015b, p. 247).




    Em seguida, a geógrafa retruca Hardt e Negri (lugar aberto? sem limites?) nesses termos: “Ambos, o romantismo de lugar com limites e o romantismo do fluxo livre, impedem um sério apelo às negociações necessárias da verdadeira política” (MASSEY, 2015b, p. 247).




    O economista e geógrafo naturalizado francês Georges Benko, ao tratar de “A teoria da regulação e o espaço”, considera “o local e o global” e resume assim o debate entre geógrafos, sociólogos e economistas sobre as




    duas versões da herança regulacionista: os que privilegiavam a estruturação do local […] e os que privilegiavam as coerções do global ironizavam a geografia mítica da acumulação flexível (Amin & Robins, 1992) e ressaltavam o poder dos oligopólios (Martinelli & Schoenberger, 1992) e dos megapólios dominantes (Veltz, 1992) (BENKO, 1996, p. 99-100).




    Observa Benko que “por trás desse debate (local/global), esconde-se certa incapacidade dos regulacionistas em identificar os traços do pós-fordismo”. Afirma, também, que: “É de início a regulação do local e o conceito de governança que convém desenvolver” (BENKO, 1996 p. 100).




    Benko também indica que outra “pista de pesquisa” é a “hibridização, no sentido em que se combinam o novo e o velho, o local e o global, o social e o econômico” (BENKO, 1996, p. 101). Apesar de ressaltar o local enquanto uma pista, o autor abre outra com a hibridização global-local, mostrando que nem sempre os autores deixam “clara” uma posição quanto à interação global-local – e deve-se estar atento para revisões “normais” no desenrolar da trajetória de pesquisador(a).




    O destaque escalar dado pelo renomado geógrafo Milton Santos é aos “lugares” – fica a ressalva da nossa intenção de não estabelecer uma escala de importância entre categorias geográficas, seja o lugar, seja a escala. Não obstante, para esse pensador: “É o espaço, isto é, os lugares, que realizam e revelam o mundo, tornando-o historicizado e geografizado, isto é, empiricizado” (SANTOS, 2000, p. 112). Santos esclarece efetivamente que “os lugares são, pois, o mundo que eles reproduzem de modos específicos, individuais, diversos. Eles são singulares, mas são também globais, manifestações da totalidade-mundo, da qual são formas particulares” (p. 112).




    Pode-se ter uma interpretação, notadamente a partir dessa última parte do trecho citado, de um enlace entre o singular e o global convivendo com o lugar enquanto realização do mundo de uma forma específica. Todavia, na proposta política de Santos, “a base geográfica dessa construção será o lugar, considerado como espaço de exercício da existência plena” (SANTOS, 2000, p. 113). A construção começa de “baixo para cima” – e por uma “federação de lugares”, seguida de uma “federação de países”.




    A partir dessa proposta, pode-se abrir um diálogo com Bakunin, quando este trata da Organização política nacional (1865). Em um dos dois “princípios comuns e obrigatórios para cada país que quer organizar seriamente a liberdade”, preconiza: “toda organização deve proceder de baixo para cima, da comuna para a unidade central do país, o Estado, por via da federação” (GUÉRIN, 1980, p. 54). Fica evidente como não se pode retirar de uma ou de outra passagem conclusões peremptórias e, muito menos, associações conceituais ou políticas precipitadas.




    Com base no geógrafo Marcelo Lopes de Souza, salienta-se uma controvérsia e uma crítica a essa visão nucleada pelo local. A controvérsia, abrangendo o planejamento e a gestão urbana, é a seguinte:




    Repudiar uma ideologia localista ingênua, no estilo pensar globalmente, agir localmente (ou, ainda pior: pensar e agir localmente), é apenas uma das tentações a serem evitadas para que o planejamento e gestão urbanos sirvam como meios efetivos de promoção do desenvolvimento urbano – […] sem servirem, por outro lado, para tapar os nossos olhos para a necessidade de ações em escalas supralocais (SOUZA, 2002, p. 519).




    Em passagem anterior, nesse mesmo capítulo do seu livro, Souza compartilha da ideia de integrar os olhares de “longe” e de “perto”. De qualquer forma, o que significa não “repudiar” o localismo ingênuo e suas implicações? Essa pergunta cresce de interesse quando o próprio autor faz uma relativização sobre o local: “essa preponderância política da escala local merece ser relativizada […]” (SOUZA, 2015, p. 215).




    Um caso de inversão do par global-local, em direção a essa segunda escala, muitas vezes com intenção crítica-política, é procedida pelo geógrafo Renato Emerson dos Santos:




    o projeto moderno/colonial opera com a dissociação escalar, buscando hierarquizar os atores através de uma suposta hierarquização entre escalas: o importante é o global, o universal (a língua, o idioma, a cultura), e não o local, o particular (transformado em o dialeto, em folclore) (SANTOS, 2011, p. 130).




    E o autor prossegue: “É no local que os dominados são ‘mantidos’, através da construção escalar hierárquica” (SANTOS, 2011, p. 130). Ele discorda da hierarquia escalar e a desloca para a que ocorre entre atores, conforme consta das citações sobre hierarquia feitas anteriormente.




    Nessa virada do universal/global para o particular/local, a tônica é posta no local:




    vivência de escala, que nos remete à escalaridade dos jogos e arranjos (espaço-temporais) da política dos quais os indivíduos participam: indivíduos vivem o local; indivíduos participam da política local; indivíduos participam de jogos políticos municipais, estaduais, nacionais e internacionais (SANTOS, 2011, p. 130).




    E arremata como se dá essa “localização” no local: “Esta tomada de posição pode representar a operação da escala pelo sujeito, sendo essa operação um salto escalar, a reconstrução escalar, entre outras possibilidades” (SANTOS, 2011, p. 133).




    Na ênfase de uma crítica ao grau elevado de consideração dispensado ao local, levado ao ponto em que o “local pode tudo”, o economista Carlos Brandão (2003, p. 1, grifo do autor) assevera que essa “endogenia exagerada” crê “piamente na capacidade das vontades e iniciativas dos atores de uma comunidade empreendedora e solidária, que tem autocontrole sobre o seu destino, e procura promover sua governança virtuosa lugareira”. O tom é claramente fustigador nessas desavenças de o que e como privilegiar uma escala, até mesmo quanto se pretende relacioná-las, no léxico escalar. Por último, a versão máxima englobante da interação global-local, na qual ambos conformam um “dois em um”: o “glocal”.




    Al agregar literalmente lo local a lo global (y viceversa), el concepto de glocalización provoca un perturbador desafío para la mirada ampliamente generalizada de que a globalización y la localización, y sus expresiones más ideológicas y positivas, como el globalismo e el localismo, son procesos los modos de pensamiento separados y opuestos (SOJA, 2008, p. 289).




    Soja, portanto, toma-o como “concepto nuevo y diferente que rompe de forma selectiva con la oposición original, abriendo otro modo de investigación que hasta el momento no había sido considerado o explorado” (SOJA, 2008, p. 289). Seria um retorno a outra espécie de escala totalizadora e unificadora?




    Vimos nessas abordagens das relações entre as escalas global e local três situações marcantes de dualismos: a reiteração da dominância do global; a inversão para o local, pura e simplesmente; e a fusão entre elas, mediante um terceiro termo.




    Como não é inescapável a permanência nesses dualismos citados, retendo não só esse caso escalar do global-local, recolocamos o posicionamento de mesclar escalas e plataformas com a interveniência da dupla de filósofos Deleuze e Guattari. Além de se romper com a visão monoescalar sem cair em um dualismo na extensão, essa combinação, com a intercessão da árvore e do rizoma, possibilitou tanto desreorganizar a tese quanto extravasar a escala para incluir a plataforma, como platô atualizado, na intensão. Está deflagrado o embalo da tese, alternando subir e descer, vale dizer escalar, entrecortado pelo deslizar e flanar, ou seja, plataformar, seguindo uma rota, sumariada a seguir, esperando que ela nos livre, ao menos, do precipício.


  




  

    ESCALA 1 e PLATAFORMA 1ª COM ESCALA 2




    Escalas como motivação para acionar a caixa de ferramentas da Plataforma de Deleuze, e de Deleuze e Guattari




    Para a leitura da “Escala 1 e Plataforma 1ª com Escala 2”, deve-se considerar que os processos envolvidos na travessia para a elaboração da tese, abrangendo múltiplas idas e vindas, e reviravoltas, dispararam-se mediante uma análise da recente produção sobre a escala geográfica no Brasil. Procura-se captar suas interações com parte da produção acadêmica da geografia anglo-saxônica pós-“trinta anos gloriosos”, notadamente a partir do final dos anos 1970, limitando-se principalmente a que aportou no Brasil.




    Entre os pontos salientes daquele referido repensar escalar, pode-se enfatizar, inicialmente, quatro deles: a busca incessante de uma “totalidade”; a relação interescalar – sob diversos nomes, a exemplo da “multiescalaridade” –; o “reescalonamento”; e a “negação de escala”.




    Eles provocaram e motivaram, para a sua análise, a busca de “ferramentas” na filosofia de Deleuze e Guattari.




    Exemplificando, em relação à “totalidade”, Deleuze e Guattari mencionam pelo menos três vezes “totalidades fragmentárias” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 27, p. 35, p. 51), portanto, totalização fragmentária – e temporária, ou seja, combinações árvore-rizoma, contenções e descontenções. Especificamente sobre a volúpia de totalizar, a escala geográfica também não se desvencilha dela.




    A vontade de tudo totalizar e fechar é a vontade de dominar o mundo da língua e da verdade e de pensar que o todo habita cada um de nós e cada parte e cada espaço e tempo. Crítica imensa e com repercussões importantes: a totalidade seria impossível a não ser que vire totalitarismo! (ZANOTELLI, 2019, p. 45)




    Ainda no tocante à “totalização absoluta”, repetida pela sua fortaleza reinante nas análises escalares, tão presente na busca do todo, muitas vezes equiparado a tudo, Zanotelli (2019, p. 57) salienta: “há em Deleuze, e também em sua obra com Guattari, uma impossibilidade de totalização absoluta, pois tudo escapa no momento que se acha que tudo abordou, tudo totalizou, há sempre restos, fissuras, brechas, transformações e torções”.




    Evidenciando que não se trata de palavras, mas de conceitos, quanto à “sistema”, por exemplo, Deleuze e Guattari (2011a, p. 37) o usam com uma qualificação: “O que Guattari e eu chamamos de rizoma é precisamente um caso de sistema aberto”. Portanto, aqueles quatro pontos extraídos do repensar escalar, na virada do século passado, não podem ficar atrelados a entendimentos universais ou pré-estabelecidos.




    Ainda mais, há considerações que negam a escala: “redes sem escala” (SHELDRAKE, 2021). Elas podem ser chamadas de “sistemas adaptativos complexos: complexos porque seu comportamento é difícil de prever com base no conhecimento de suas partes constituintes; adaptativos porque se auto-organizam em novas formas de comportamentos em respostas às circunstâncias” (p. 190-193). É um leque que se abre não só para o debate escalar, mas para evidenciar a inextricabilidade, pelas redes, entre árvores e fungos.




    Na análise da revisão escalar, os conceitos não podem ser tomados isoladamente. Tem-se que atentar para as tramas entre eles, os agenciamentos, as articulações. Também ocorrem mutações nas malhas, nas teias conceituais, conforme aparece na Plataforma 1ª.




    Os pares predominam em Deleuze e Guattari, mas o movimento perene é entrar e sair de dualismos, driblá-los a todo instante, sem achar que um dos conceitos do par será vencido ou negado. Ambos permanecem com todo vigor, entremeando-se de diferentes modos, nos desafiando.




    Um exemplo mostra que ao mesmo tempo que estamos preparando a passagem para a Escala e Plataforma que vem depois do “Ambulo”, em que o par árvore-rizoma predomina, servindo tanto para desreorganizar a tese como também para dar um embalo nela, tratando de dualismos e monismos escalares, outro desafio conexo ao referido par, ainda que ampliado, está na Plataforma e Escala mais avançada da tese.




    Como exemplo, esse enlace entre fim e início da tese se dá impelido por um par conceitual atraente, que vai imantando outros conceitos e desfigurando a ambos (árvore e rizoma) enquanto tais, absolutos, porque: “O devir é um movimento pelo qual a linha libera-se do ponto, e torna os pontos indiscerníveis: rizoma, o oposto da arborescência, livrar-se da arborescência. O devir é uma antimemória”. E, pouco depois: “A lembrança tem uma função de reterritorialização” (DELEUZE; GUATTARI, 2012b, p. 96). Nessas misturas conceituais, não há como não aparecer antes algum conceito, pelo menos um deles, que só será explicado depois – ou o inverso.




    Em outros termos, ligando Árvore e Ponto, e Rizoma e Linha, podemos tanto retornarmos ao Quadro 1 quanto pularmos para as “linhas” da nossa geoanálise na Plataforma e Escala, chegada, mas também partida, para outras releituras da tese. Porém nada impede de passarmos pelo que está vindo.




    Estamos embalados, espera-se, para a Escala que nos embarca na Plataforma – e repõe outra Escala.




    • ESCALA 1 – A escala geográfica na geografia no Brasil: uma reconstituição visando ao diálogo com filósofos da imanência




    Para propiciar uma visão ampla da conceituação e da utilização da escala geográfica na geografia elaborada no Brasil, foram inventariados e escolhidos livros, teses e artigos, preferencialmente os que fazem uma retrospectiva e indicam questões, controvérsias, desafios e recomendações associadas, sempre tendo em vista enroscos com a filosofia de Deleuze e Guattari. Desde já, é prudente avisar: evita-se cair em uma defesa fechada de uma ou outra categoria geográfica ou em um ritual que faz a reiteração genérica de que ela é “muito ou mais importante” em si e por si só.




    Nos livros, nas teses escolhidas e nos artigos, um dos guias para as (re)leituras é a atenção voltada para reconhecer passagens estimuladoras de (des)encontros com a filosofia da imanência, notadamente de Deleuze e de Deleuze e Guattari – cujas vertentes iniciais vêm em seguida à Escala 1, na Plataforma 1ª, ainda nesse bloco, o que não exclui particularidades de ambas. E que, assim, se tenham variações, ora tratando uma mais que outra, segundo as Escalas e Plataformas.




    Em uma periodização do debate escalar anglo-saxônico, principalmente tomado a partir do final da década de 1980, Ramírez (2010, p. 220) identifica três momentos, com base nos quais são feitas observações sobre especificidades no Brasil.




    Os pioneiros do debate listados são: Peter J. Taylor, David Harvey e Neil Smith. Uma das características das análises escalares precursoras foi “apropiarse de la perspectiva de la economía política, que incluye no sólo a los geógrafos que se adscribieron en su época al marxismo, sino a un grupo muy amplio que practicaban la disciplina como parte de la perspectiva de la teoría crítica […]”. Em uma síntese, segundo Ramírez, “en los inicios, la discusión estaba fuertemente centrada en la relación entre la escala, la producción del espacio y el desarrollo del capitalismo” (RAMÍREZ, 2010, p. 221).




    O segundo momento é marcado por “la jerarquización y constructivismo en la escala”. Duas concepções pertinentes a esse momento são enunciadas:




    por un lado, se presenta un desarrollo muy detallado de temas y formas relacionados con la escala como la “fijación de la escala” (scalar fix), la “política de la escala” (politics of scale), los “saltos escalares” (scalar jumping) y la “redireccionalidad de la escala” (scalar bending), entre otras que tratan de resolver como profundizar sobre las maneras en que la escala funciona, sobre todo en la relación Estado – desarrollo del capitalismo; por el otro, se aprecia una división entre la visión constructivista y la ontológica (RAMÍREZ, 2010, p. 223).




    E, no terceiro momento, a escala é inserida “en el espacio de flujos o la no escala”. Há um desdobramento desse momento em duas vertentes: “La primera se articula a las discusiones antes analizadas, regresando nuevamente a la concepción del espacio pero a partir de posturas que lo conciben como el espacio de redes y de flujos” – tendo sido notada nessa vertente influências de formulações do sociólogo Manuel Castells; na segunda, há propostas de “terminarla y passar a la construcción de la categoria ‘ontologias planas’, que, en su opinión, resuelve las inconsistencias que las jerarquias estructuralistas generaron” (RAMÍREZ, 2010, p. 226).




    Conforme segue, os dois primeiros momentos da referida periodização também se verificam em autorias no Brasil, guardadas particularidades, incluindo a defasagem temporal da sua apropriação; no terceiro momento, notadamente a componente “sem escala” está praticamente ausente da produção acadêmica consultada da geografia no Brasil.




    No tocante ao segundo momento no Brasil, é preciso atentar-se para as defasagens entre as produções anglo-saxônicas e as brasileiras. Enquanto Bob Jessop e Neil Brenner faziam a revisão escalar no neoliberalismo, ascendia no Brasil, ao final dos anos 2000, defasadamente, a primeira revisão que esses autores haviam realizado. Fica pronunciado um descompasso de quase uma década entre o que se dava nos dois debates encetados principalmente por Jessop e Brenner e o que é majoritariamente apropriado deles no Brasil.




    O debate recente sobre escala no Brasil




    Inicia-se uma discussão, na temática escalar produzida no Brasil, pela geógrafa que tem uma significativa inserção no assunto. Uma das precursoras, Iná de Castro enfoca, no item “A Escala como problema para a pesquisa”, que:




    as diversas escalas supõem, portanto, campos de representação a partir dos quais é estabelecida a pertinência do objeto; mas cada escala apenas indica o espaço de referência no qual se pensa a pertinência, mais geralmente a pertinência do sentido atribuído ao objeto. Na realidade, todos fenômenos têm uma dimensão de ocorrência, de observação e de análise considerada mais apropriada (CASTRO, 2014, p. 90).




    Ressalta, ainda, que: “Nunca é demais lembrar que a escala é, na realidade, a medida escolhida para conferir visibilidade ao fenômeno. Este, quando se trata de geografia humana, é socialmente construído, ou seja, produto das relações sociais e da escolha do pesquisador” (CASTRO, 2014, p. 91).




    Essa “medida” no espaço faz com que “considerar a escala na geografia é basicamente pensar em recortes significativos para a análise dos fenômenos” (CASTRO, 2014, p. 92). Ao concluir a parte do artigo referente à “escala como problema para a reflexão”, a autora apresenta oito “pontos de partida para sua utilização como recurso metodológico”, mas que ao mesmo tempo permitem problematizá-la e, assim, contribuir para discussões desta tese:




    (1) A escala não existe, o que existe é o fenômeno; (2) A escala é uma estratégia intelectual para abordar o real; (3) A escala como medida é uma abstração ou convenção; (4) A escolha da escala define o que é significativo no fenômeno, o que terá visibilidade; (5) Quando a escala muda, as variáveis significativas do fenômeno mudam; (6) As variáveis explicativas para fenômenos numa escala não são transferíveis, seja para o mesmo fenômeno ou para outro, em outra escala; (7) Não há hierarquia entre escalas, pois cada escala revela um conjunto de causalidades específicas; (8) A microescala não é menos complexa do que a macroescala (CASTRO, 2014, p. 92).




    Além das inúmeras questões que envolvem as mútuas interações entre escala-fenômeno, indicando a escolha filosófica feita, diversa da nossa, há pelo menos três outros aspectos que são cruciais para o debate da escala na filosofia da imanência: medida, hierarquia, micro-macro.




    Voltando à relação entre escala e fenômeno, tem-se uma boa oportunidade de ressaltar a influência teórico-filosófica, e que não se trata apenas de operacionalizar a escala. Sobre essa escolha, Deleuze afirma que “el abismo es inmenso” entre fenomenólogos e Bergson (um dos filósofos franceses importantes para a componente da geoanálise sobre espaços (-, e) tempos). De acordo com Deleuze: “En términos eruditos, los fenomenólogos decían: ‘Toda conciencia es intencionalidad’, lo cual quiere decir que toda conciencia es conciencia de algo situado fuera de ella, apunta hacia algo en el mundo” (DELEUZE, 2009a, p. 132). Ao contrário, um “bergsoniano”, ainda segundo Deleuze:




    Jamás dirá “toda conciencia es conciencia de algo”. E, após uma explicação resume em uma frase a divergência: “Para Bergson, si percebo las cosas allí donde están es porque toda conciencia es algo, precisamente la cosa que percebo. Para un fenomenólogo, si percebo las cosas allí donde están es porque ‘toda conciencia es conciencia de algo’, es decir, apunta hacia la cosa de la que es conciencia” (DELEUZE, 2009a, p. 133).




    Outra indagação sobre a escala em geral é feita pelo geógrafo César Simoni Santos em “Escalas geográficas: instrumento de observação ou objeto de investigação?”. Em seu texto, são identificadas duas “perspectivas”: a “epistemológica” e a “crítico-realista”.




    Na “perspectiva epistemológica”, para Santos (2018, p. 100),




    a escala é entendida como pertencente ao campo do domínio subjetivo exclusivo do pesquisador e, como tal, é frequentemente confundida com um “instrumento” da pesquisa e da observação. Nessa perspectiva, a escala “se aplica ao objeto e faz parte das escolhas do pesquisador”.




    A autora considerada por Santos é a professora Iná Elias de Castro, apresentada na abertura desse repassar escalar.




    Já nas “perspectivas crítico-realistas”,




    a escala não deve ser postulada como um instrumento ou um recurso de ajuste da visão manipulado em função e a partir dos desejos do sujeito do conhecimento. Pelo contrário, a escala deve ser buscada como parte da explicação e dimensão intrínseca e efetiva do objeto. Assim, a investigação que se volta para o mundo real passa pelo desvendamento de suas escalas ou de sua dimensão escalar intrínseca (SANTOS, 2018, p. 101).




    De outros autores que pertenceriam a essa perspectiva, são extraídos subsídios de Henry Lefebvre, Neil Brenner, Neil Smith, David Harvey, entre outros.




    Por considerar que a perspectiva multiescalar “mantém a concepção de escala presa ao universo epistemológico”, César Simoni Santos aponta “duas armadilhas articuladas”. Afirma que essa “prisão” da escala “constitui um duplo bloqueio que impede a consideração da escala como um dado ou uma dimensão do real” (SANTOS, 2018, p. 93).




    E quais são os dois “bloqueios”?




    Em primeiro lugar, a perspectiva multiescalar parte da pressuposição de que as grandezas escalares são aprioristicamente fixas e predeterminadas, mas não pelo objeto em questão. Em segundo, essa perspectiva entende que a escala é um dado relativo e pertinente ao método, ao instrumento ou ao procedimento do pesquisador (SANTOS, 2018, p. 93-94).




    Em resumo, esta é a posição do autor diante desses dois “bloqueios”: “caberia ao pesquisador recorrer a um conjunto de dimensões escalares predefinido metodologicamente para aplicar na análise de seu objeto” (SANTOS, 2018, p. 93-94). Uma das tônicas escalares gerais e por temáticas, recorrente, é o uso indiscriminado e indefinido de multi (e outros prefixos assemelhados) – o que não se resume, portanto, a esse geógrafo supracitado. É quase uma unanimidade.




    Diante dessa crítica do autor ao multiescalar (sem defini-lo), indaga-se em que medida, no entanto, há uma generalização, retratada pelas escalas “fixas”, “aprioristicamente definidas”. Então, ao incorporar a perspectiva ontológica, para o autor haveria no “real” escalas, e uma delas apropriada para cada “objeto”? Sendo assim, elas só precisariam ser “desvendadas” e escolhidas? Como essas “escalas reais” seriam “descobertas” no “real” pelo “sujeito” da pesquisa? Apesar de não explicitar, Santos postula uma ontologia escalar. Ela estaria compatível com os autores inscritos por ele na “perspectiva multiescalar”, os “crítico-realistas”?




    Nesse debate sobre a existência da escala geográfica no real ou se esta é uma construção social, um terceiro geógrafo, Souza (2015, p. 179-216), repõe a questão e se posiciona contrário à ontologia escalar: “existiriam de fato as escalas no mundo real, ou seriam elas meramente artifícios intelectuais de que lançamos mão para compreender a realidade?” (p. 182). Souza trata das visões “materialista” e “idealista” e acena com uma possibilidade “construtivista”. Além disso, refuta a “reificação/coisificação da escala”, entendendo que estas são socialmente construídas e altamente dinâmicas e mutáveis (p. 182-183).




    Contudo poder-se-ia indagar: seriam as escalas dinâmicas e mutáveis ou se estaria aprisionado pela imutabilidade daquelas historicamente fincadas pelo e no Estado-nação? Poderia haver até alterações, como ocorreram, mas sob tutela estatal, o que, no mínimo, diante da baixa mutabilidade em relação à dinâmica socioeconômica, desencadeia uma série de tensões teóricas. Comumente, a saída é um acoplamento de escalas, em tamanhos e em níveis, ambos sob uma hierarquia, a ser exposta adiante.




    Para superar a conotação reificada e formalista que é comumente dada ao “quarteto local / regional / nacional / internacional”, Souza adota o conceito de “construção social da(s) escala(s)”:




    é que não apenas a natureza da interação entre as escalas, mas também o peso de cada uma delas e até mesmo a abrangência física de algo como escala local, escala regional, escala nacional não está fixado de uma vez por todas, sendo, pelo contrário, parte do processo de criação histórica (SOUZA, 2015, p. 191).




    Mas “quem” constrói a escala socialmente?




    Outra controvérsia reiterada refere-se ao macro e/ou micro. Traduzindo-a em o “olhar de longe” e o “olhar de perto”, Marcelo Lopes de Souza (2016, p. 161) enxerga que




    a solução consiste em saber combinar as escalas (refiro-me aqui tanto a escalas de análise quanto a escalas de ação), de tal maneira que não se precise, por constrangimento epistemológico ou metodológico, e muito menos por indução ideológica, abdicar de nenhuma delas.




    Traduzindo o “longe” e o “perto” no seu léxico escalar, o autor afirma que




    da escala global, representada em nossos planisférios, à escala dos “nanoterritórios” da vida quotidiana (um prédio residencial, uma ocupação de sem-teto, uma prisão…) cartograficamente representável por meio de plantas, todos os níveis espaciais de análise são relevantes; cada um deles permite o registro de determinados aspectos da realidade, cada um deles nos faculta enxergar determinadas coisas (SOUZA, 2016, p. 161).




    Nesse ponto, não é o “objeto”, e sim o nível de análise que possibilita ou não captar determinadas coisas. Havendo a combinação propugnada longe-perto, o “‘olhar de longe’ não precisará ser visto como uma ‘visão de sobrevoo’ arrogante, verdadeiro antípoda ético-político do ‘olhar de perto/de dentro’” (SOUZA, 2016, p. 161). Ou seja, não se trata de contrapor olhares mais ou menos distantes, mas sim de não ver sob um único foco.




    Continuando, ainda em uma noção geral da escala geográfica, o geógrafo Haesbaert a considera “polêmica”, ao caracterizar as “escalas de contenção territorial na metrópole”:




    É importante partir da constatação de que (a problemática da escala) se trata de uma questão bastante polêmica na Geografia, envolvendo desde autores que não consideram a escala como um recurso analítico-conceitual consistente – entre eles, a reconhecida geógrafa Doreen Massey – até aqueles que veem a escala geográfica como uma produção material, concreta – na abordagem de marxistas, como Neil Smith (HAESBAERT, 2018, p. 324).




    O autor Haesbaert afirma ainda que, para Adam Moore (2018, p. 205, citando Marston [2000]), o único consenso entre os geógrafos é o de que “a escala não é uma categoria fixa ou determinada, pelo contrário, ela é um constructo social, fluido e contingente” – compartilhando da crítica de Souza à ontologia escalar. Fica notório, também, o foco na “construção social” da escala, e não na efetiva construção estatal hegemônica, além de atributos de fluidez e contingência, o que poderia sugerir que se quer dotá-la de uma configuração topológica.
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